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Reeducar. Essa é a proposta de um 
grupo exclusivo para homens que já se 
envolveram em situações de violência do-
méstica, coordenado pela Justiça gaúcha. 
O trabalho é realizado desde outubro de 
2011 pelos dois Juizados de Violência Do-
méstica do Rio Grande do Sul, no Fórum 
Central, em Porto Alegre. Nesses quase 
quatro anos, mais de 200 envolvidos em 
processos que tramitam nas varas foram 
atendidos no Grupo Reflexivo de Gênero 
e apenas uma reincidência foi registrada.

Segundo a juíza Madgéli Frantz Ma-
chado, titular do 1º Juizado de Violência 
Doméstica, o trabalho dos grupos é feito 
em uma sala exclusiva no Fórum Central 
por uma mediadora judicial, auxiliada por 
estudantes e profissionais voluntários de 
psicologia e assistência social. “Trabalho 
com violência doméstica na Capital des-
de abril de 2009 e sentimos a necessidade 
de fazer uma intervenção com os homens, 
porque a violência doméstica é um ciclo 
e não envolve só a mulher vítima. Se não 
tratamos e cuidamos de todos os envolvi-
dos, não conseguimos quebrar o ciclo da 
violência, e esse espaço de escuta do ho-
mem ainda não existia”, afirma.

O trabalho voltado para homens foi 
inédito no Judiciário brasileiro, conforme 
a magistrada, e se tornou referência na-
cional. No Rio Grande do Sul, apesar de 
haver projetos para grupos desse tipo se-
rem constituídos pelo Poder Executivo, o 
único existente permanece sendo o do Ju-
diciário. Somente em 2015, entre janeiro e 
junho, houve ocorrência de 173 tentativas 
de feminicídio (homicídio de mulheres por 
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questões de gênero), 33 a mais do que no 
mesmo período de 2014. A quantidade de 
feminicídios consumados foi a mesma, 40. 
O número de lesões corporais registradas 
caiu 0,1%, de 12.790 para 12.777. As amea-
ças também tiveram leve queda de 0,1%, 
de 22.582 para 22.569.

A metodologia utilizada envolve 12 
encontros com o agressor, sendo um indi-
vidual e 11 posteriores em grupo. As reu-
niões são semanais. “Os encontros são 
espaços de escuta e reflexão, sem diálogo 
de punição ou crítica, pois muitas vezes 
a pessoa que praticou aquele ato sofreu, 
também, atos de violência, às vezes não fí-
sica, mas verbal, ou outros tipos de violên-
cia que vão se reproduzindo e perpetuan-
do no ambiente familiar”, aponta Madgéli.

Para a juíza, ao relatar suas experi-
ências pessoais e escutando os relatos 
alheios, o homem consegue enxergar nas 
histórias dos outros o que não enxergava 
na sua. “Isso é importante. Aí, são traba-
lhados diversos aspectos da comunicação 
não violenta, através de vídeos e filmes re-
lativos à temática, para que eles possam 
refletir sobre as situações em que se envol-
veram e buscar alternativas para que haja 
uma transformação daquele comporta-
mento, e é isso que eles querem”, explica.

De acordo com a magistrada, desde o 
surgimento da Lei Maria da Penha, os ho-
mens sentem que a legislação só beneficia 
a mulher. “Eles já chegam aqui se achan-
do muito desprezados, pensando que o Ju-
diciário só olha para a mulher e que eles 

não são ouvidos. Normalmente, ficam feli-
zes e mais predispostos à mudança quan-
do descobrem que há esse espaço”, revela.

Os agressores são encaminhados du-
rante audiência de medida protetiva, na 
qual as partes são ouvidas. Os homens 
que recebem o encaminhamento para o 
grupo são aqueles que não têm depen-
dência química grave (esses são levados 
primeiro a um tratamento médico), que 
cometeram violência física ou que a vio-
lência psicológica vem se perpetuando.

Segundo Madgéli, há aproximada-
mente mil pedidos novos de medidas pro-
tetivas por ano. Em 80% dos processos, o 
álcool ou a droga, ou ambos, estão pre-
sentes, seja por parte do homem, seja por 
parte da mulher.

Em resposta a uma pergunta 
realizada por meio do projeto Dia-
loga Brasil, o Ministro da Justiça, 
José Eduardo Cardozo, afirmou, 
na semana passada, que “se o 
Brasil seguir o caminho da redu-
ção (da maioridade penal), come-
teremos um erro histórico sem 
perdão no futuro”.

Cardozo afirmou que “colocar 

jovens sob o Código Penal será um 
equívoco gravíssimo” e disse que 
a redução da maioridade reduzirá 
as possibilidades de ressocializa-
ção dos jovens infratores. “Além 
disso, todos sabem que o siste-
ma penitenciário brasileiro é uma 
verdadeira escola de criminalida-
de. Pessoas que praticam delitos, 
às vezes até graves, entram nes-

sas unidades como delinquentes 
isolados, mas saem como mem-
bros de organizações criminosas 
com periculosidade social muito 
maior. A redução amplia o univer-
so das organizações criminosas e 
são responsáveis por parte da vio-
lência que vivemos.”

O ministro aproveitou a opor-
tunidade e se manifestou sobre 

uma possível revogação do Esta-
tuto do Desarmamento. Segundo 
ele, “é um equívoco, demonstrado 
por estudos de segurança pública, 
afirmar que a criminalidade e a 
violência são reduzidas quando a 
população está armada”. 

“Arma não é instrumento de 
defesa, mas de ataque. Quando 
uma pessoa tenta se defender uti-

lizando uma arma, na maior par-
te das vezes não só não coíbe a 
violência, mas também se torna 
vítima”, disse. “Tenho uma po-
sição, portanto, de absoluto con-
vencimento, a partir de estudos 
científicos, que, em vez de armá-
-las, é fundamental desarmar as 
pessoas para combater a violên-
cia”, completou.
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FAÇA SEU PEDIDO AGORA PARA:

LIVROS RAROS?
COLEÇÕES JURÍDICAS?

SEMPRE ENVIE FONES PARA CONTATO!


